
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1006413 - SP (2025/0188522-7)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : SALATIEL BOAVENTURA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem
de , mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
acusado do crime de tráfico de drogas, previstos no art. 33, ,caput
da Lei n. 11.343/2006.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se a prisão preventiva  está
devidamente fundamentada  ou se seria possível a aplicação de
medidas cautelares diversas.
3. Outro pronto se refere à desproporcionalidade da custódia diante
da  possibilidade de fixação  de  regime inicial de cumprimento de
pena diverso do fechado, em eventual condenação.
III. Razões de decidir
4. A decisão de manter a prisão preventiva está fundamentada na
gravidade concreta da conduta do agravante, evidenciada pela
apreensão de relevante quantidade de drogas, o que demonstra a
periculosidade do agente e a necessidade de garantir a ordem
pública.
5. Tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão
preventiva dos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de
medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II,
do Código de Processo Penal.
6. Não é possível prever, de plano, a quantidade de pena que
eventualmente será imposta ao réu, caso seja condenado, nem
mesmo se o regime prisional inicial a ser fixado será diverso do
fechado, o que impede a pronta avaliação acerca da suposta
desproporcionalidade do cárcere cautelar.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
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1. A prisão preventiva pode ser justificada pelaTese de julgamento: 
gravidade concreta do crime, extraída da apreensão de significativa
quantidade de drogas. 2. Evidenciada a necessidade da custódia
processual não se mostra suficiente a aplicação de medida
cautelares alternativas. 3. É inviável avaliar a suposta
desproporcionalidade do cárcere em relação ao regime de
cumprimento da pena que poderá ser imposto em eventual
condenação.

CPP, arts. 282, inciso II, e 312.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, RHC n. 193.876/PR, rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ,23/04/2024
AgRg no RHC n. 192.110/BA, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 992.83415/04/2024
/SP, rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em .11/6/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar28/08/2025 03/09/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1006413 - SP (2025/0188522-7)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : SALATIEL BOAVENTURA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem
de , mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
acusado do crime de tráfico de drogas, previstos no art. 33, ,caput
da Lei n. 11.343/2006.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se a prisão preventiva  está
devidamente fundamentada  ou se seria possível a aplicação de
medidas cautelares diversas.

3. Outro pronto se refere à desproporcionalidade da custódia diante
da  possibilidade de fixação  de  regime inicial de cumprimento de
pena diverso do fechado, em eventual condenação.

III. Razões de decidir

4. A decisão de manter a prisão preventiva está fundamentada na
gravidade concreta da conduta do agravante, evidenciada pela
apreensão de relevante quantidade de drogas, o que demonstra a
periculosidade do agente e a necessidade de garantir a ordem
pública.

5. Tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão
preventiva dos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de
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medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II,
do Código de Processo Penal.

6. Não é possível prever, de plano, a quantidade de pena que
eventualmente será imposta ao réu, caso seja condenado, nem
mesmo se o regime prisional inicial a ser fixado será diverso do
fechado, o que impede a pronta avaliação acerca da suposta
desproporcionalidade do cárcere cautelar.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. A prisão preventiva pode ser justificada pelaTese de julgamento: 
gravidade concreta do crime, extraída da apreensão de significativa
quantidade de drogas. 2. Evidenciada a necessidade da custódia
processual não se mostra suficiente a aplicação de medida
cautelares alternativas. 3. É inviável avaliar a suposta
desproporcionalidade do cárcere em relação ao regime de
cumprimento da pena que poderá ser imposto em eventual
condenação.

CPP, arts. 282, inciso II, e 312.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, RHC n. 193.876/PR, rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ,23/04/2024
AgRg no RHC n. 192.110/BA, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 992.83415/04/2024
/SP, rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em .11/6/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SALATIEL
BOAVENTURA DE SOUZA contra decisão de minha lavra, na qual deneguei a
ordem de  (fls. 99-103).habeas corpus

Consta que o agravante teve a prisão preventiva decretada em virtude
da suposta prática do crime previsto no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006,caput
pelo qual foi denunciado.

Nas razões do presente recurso, a Defesa reitera a tese suscitada na
inicial do  no sentido de que não há fundamentação idônea para amandamus
prisão processual do acusado.

Alega a suficiência das medidas cautelares diversas da prisão,
salientando que o réu possui condições pessoais favoráveis e que manter o
paciente em prisão preventiva, similar ao regime fechado, se afigura mais
gravoso que eventual condenação do réu, pois certamente poderia iniciar o

 (fl. 114).cumprimento de pena em regime aberto
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Busca, assim, a reconsideração do impugnado ou odecisum 
provimento do agravo regimental pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
Com efeito, o recurso não apresenta argumento capaz de

desconstituir os fundamentos que amparam a decisão ora impugnada, que
deve ser integralmente mantida,  (fls. 99-103; grifamos): in verbis

 
No caso, o Juízo de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva do
paciente, ressaltou o seguinte (fl. 26; grifamos):

No caso em apreço, a prova da materialidade e os indícios
suficientes autoria do crime de TRÁFICO DE DROGAS (artigo 33
da Lei nº 11.343/2006) encontram-se evidenciados pelos
elementos de convicção constantes das cópias do Auto de Prisão
em Flagrante, em especial as declarações colhidas, o auto de
apreensão e o laudo de constatação da droga. Os policiais
narraram que estavam em patrulhamento e adentraram em local
conhecido pela traficância. Um deles conduziu a viatura pela
avenida e, o outro, caminhou pelo matagal que existe do lado
oposto da avenida. As pessoas que estavam na via correram
quando avistaram a viatura, um indivíduo correu em direção ao
matagal, indo ao encontro do policial. Este indivíduo carregava
uma mochila e, em seu interior, foram encontradas 111 porções
de maconha, 63 de K2, 270 de cocaína, 71 de crack e 2
comprimidos de ecstasy, além de dois celulares e R$ 15,00 em
espécie. Enquanto isso, na avenida, o outro policial abordou uma
mulher que estaria sentada na calçada, usando uma bolsa a
tiracolo e com uma mochila ao seu lado, que não correu junto com
as outras pessoas. Nessa mochila foram encontradas 107
porções de cocaína, 119 de maconha, 27 de haxixe, 122 de crack
e 4 frascos de lança-perfume e, na bolsa, R$ 85,00 em espécie e
uma folha de contabilidade de tráfico. Os laudos periciais foram
juntados às fls. 29/33 e 34/38. Interrogados, ambos
permaneceram silentes.
(...)
Ademais, o crime é concretamente grave, sendo apreendida
considerável quantidade e variedade de drogas, dentre as quais
cocaína e crack, estupefacientes de elevado poder viciante e
vulnerante, bem como maconha, K2, ecstasy, haxixe e lança-
perfume e, ainda, dinheiro, a indicar que a saúde pública chegou
a ser vulnerada.

O Tribunal de origem, por sua vez, assim manteve a segregação
cautelar (fl. 50):

Conforme se depreende do processo principal, o paciente foi
denunciado como incurso nas penas dos artigos 33, caput, da
Lei nº 11.343/06 porque, no dia 21 de abril de 2025, por volta
de 09h57, na viela situada na Rua Manoel Moreira de Sá, altura
do nº 20, Bairro do Campo Limpo, na cidade e Comarca de São
Paulo/SP, trazia consigo, para fins de tráfico, 270 (duzentos e
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setenta) porções de cocaína, pesando 202,7 gramas, 111 (cento e
onze) porções de maconha, contendo 99,3 gramas, 71 (setenta e
uma) porções de crack, com peso de 9,4 gramas, 63 (sessenta e
três) porções de K2, contendo 11,2 gramas e 02 (dois)
comprimidos de ecstasy, com 0,7 grama; tudo sem autorização e
em desacordo com determinação legal e regulamentar (cf.
denúncia de fls. 01/03 dos autos originários). Trata-se de delito
grave, equiparado a hediondo, que causa indignação e que
indiscutivelmente compromete a paz pública, de sorte que, por
aqui, a custódia cautelar não se reveste das características
próprias do constrangimento ilegal, como, aliás, bem
fundamentado na decisão de fls. 65/69, principalmente se
considerado a quantidade e diversidade de entorpecentes
apreendidos, e que o paciente é natural do Estado da Bahia,
sendo necessária a análise da sua folha de antecedentes
proveniente de referido Estado da Federação. Dessa maneira, a
segregação cautelar se mostra necessária, notadamente para
garantia da ordem pública e conveniência da instrução criminal,
visando, assim, prevenir a reiteração criminosa e assegurar a
boa prova criminal.

Dos excertos transcritos, concluo que, ao contrário do que
alega a Defesa, a imposição da prisão preventiva foi
suficientemente fundamentada pelas instâncias ordinárias,
tendo sido ressaltada a especial gravidade dos fatos,
evidenciada a partir da apreensão de relevante quantidade de
drogas - 270 porções de cocaína (202,7 g), 111 porções de
maconha (99,3 g), 71 porções de crack (9,4 g), 63 porções de K2
(11,2 g) e dois comprimidos de ecstasy (0,7 g) (fl. 30) -
atribuídas ao paciente.
Tal circunstância demonstra a periculosidade do agente e é apta a
justificar a segregação cautelar para garantia da ordem pública.
Com efeito,

(a) jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que,
nas hipóteses em que a quantidade das drogas apreendidas e
outras circunstâncias do caso revelem a maior gravidade do
tráfico, tais dados são bastantes para demonstrar a
periculosidade social do réu e a necessidade de garantir a ordem
pública, ante o fundado receio de reiteração delitiva (RHC n.
193.876/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).23/4/2024 30/4/2024

Exemplificativamente:
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO COMO
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
QUANTIDADE EXPRESSIVA DE DROGA. MEDIDAS CAUTELARES
DO ART. 319 DO CPP. SUBSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE.
DESPROVIMENTO.
1. Apresentada fundamentação idônea para a prisão cautelar,
consistente na gravidade concreta da conduta, evidenciada na
expressiva quantidade de entorpecente (270 gramas de cocaína),
não há falar-se em ilegalidade.
2. "Havendo a indicação de fundamentos concretos para
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação
de medidas cautelares alternativas à prisão (art. 319 do CPP).
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Precedentes." (AgRg no HC n. 781.094/GO, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)24/4/2023 27/4/2023
3. Agravo regimental desprovido.
(RCD no HC n. 891.933/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).22/4/2024 25/4/2024
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA.
QUANTIDADE E VARIEDADE DA DROGA APREENDIDA.
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. AUTORIA.
NEGATIVA. FLAGRANTE. NULIDADE. SUPRESÃO DE INSTÂNCIA.
(...)
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a
decisão que a impôs, o agravante foi flagrado em posse de
grande quantidade e variedade de substância entorpecente, a
saber, aproximadamente 318g (trezentos e dezoito gramas) de
crack e 422g (quatrocentos e vinte e dois gramas) de maconha,
além de uma balança de precisão. Dessarte, está evidenciada a
sua periculosidade e a necessidade da segregação como forma
de acautelar a ordem pública.
(...)
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 192.110/BA, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 15/4/2024

).18/4/2024
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (500 G DE COCAÍNA). PRISÃO
PREVENTIVA. MATERIALIDADE E AUTORIA. GRAVIDADE
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. GARANTIA
DA ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. PERICULOSIDADE
CONCRETA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS CAPAZES DE
INFIRMAR A DECISÃO IMPUGNADA.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 178.381/GO, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 15/5/2023 18/5/2023
).

Desse modo, tendo sido concretamente demonstrada a necessidade
da prisão preventiva nos autos, não se mostra suficiente a aplicação
de medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso
II, do Código de Processo Penal.
Outrossim, a suposta existência de condições pessoais favoráveis, por
si só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso
estejam presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar,
como ocorre no caso. A propósito: AgRg no HC n. 894.821/MG, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no13/5/2024 15/5/2024
HC n. 850.531/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .13/11/2023 17/11/2023
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Esclareço, por último, que, nesta fase processual, não há como prever
a quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta caso
seja condenado o paciente ou, ainda, se iniciará o cumprimento da
reprimenda em regime diverso do fechado.
A propósito:

(...)
A alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, em razão da
possibilidade de colocação do agravante em regime mais brando,
não merece guarida nesta seara processual, por não ser possível
a esta Corte Superior, em um exercício de futurologia, determinar
de antemão a pena futura a ser fixada ao paciente. A concreta
aplicação da pena, em caso de condenação, é um exercício que
compete ao magistrado por ocasião da prolação da sentença,
com a devida análise do conjunto probatório, sabidamente
inviável de ser realizado nesta estreita via do writ.
(...)
(AgRg no HC n. 805.262/SC, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).12/6/2023 15/6/2023

 
Como se observa, as instâncias ordinárias apresentaram

fundamentação idônea para a imposição da prisão cautelar do ora agravante
como forma de resguardar a ordem pública, destacando-se a gravidade
concreta da conduta do acusado, evidenciada pela apreensão de relevante
quantidade de drogas, o que encontra respaldo na jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o
habeas corpus não deve ser utilizado como sucedâneo de recurso
previsto na legislação processual penal, ressalvada a hipótese de
manifesta ilegalidade, o que não se verifica no caso concreto, mesmo
que existam posicionamentos muito específicos e individuais no
colegiado.
2. A prisão preventiva da paciente foi devidamente fundamentada
com base na quantidade e na natureza altamente perniciosa da droga
apreendida (133,81 g de crack), bem como em indícios concretos de
autoria e materialidade, visando à garantia da ordem pública.
3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para
resguardar a ordem pública.
4. Ausente flagrante constrangimento ilegal a justificar a concessão
da ordem de ofício, impõe-se a manutenção da decisão que não
conheceu da impetração.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 992.834/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de ).11/6/2025 16/6/2025
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Ademais, reafirmo que, na presente fase processual, não é possível
prever a quantidade de pena que eventualmente será imposta ao réu, caso seja
condenado, nem mesmo se o regime prisional inicial a ser fixado será diverso
do fechado, o que impede a pronta avaliação acerca da suposta
desproporcionalidade do cárcere cautelar.

Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais,
fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.006.413 / SP
Número Registro: 2025/0188522-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15109441120258260228 30056942520258260000

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SALATIEL BOAVENTURA DE SOUZA (PRESO)
CORRÉU : VANUSA NATASHA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SALATIEL BOAVENTURA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025

Documento eletrônico VDA50168917 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/09/2025 00:42:54
Código de Controle do Documento: 213abe17-42b6-4720-8d23-2afeb1589c1b


